
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1689054 - SP (2017/0187648-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : PAULO AUGUSTO DE ANDRADE
ADVOGADOS : PAULO FAGUNDES - SP103820

PAULO FAGUNDES JUNIOR - SP126965
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE 
BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, 
§§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE 
CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. IMPOSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO.
1. Conforme decidido, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Tema n. 555, vinculado ao Recurso 
Especial repetitivo n. 1.296.673/MG, firmou entendimento de que “a 
acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 
pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o direito 
ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores 
à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.213/1991, promovida em 
11/11/1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente 
convertida na Lei 9.528/1997”.
2. Depreende-se do acórdão recorrido que, embora o auxílio-acidente 
tenha a Data de Início do Benefício (DIB) em 1º/5/1997, anterior à 
edição da Lei n. 9.528/1997, a concessão do benefício de 
aposentadoria ocorreu somente em 6/3/1998, após a vigência da 
citada lei. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 15 de agosto de 2022.
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Ministro OG FERNANDES 
Relator
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AGRAVANTE : PAULO AUGUSTO DE ANDRADE
ADVOGADOS : PAULO FAGUNDES - SP103820

PAULO FAGUNDES JUNIOR - SP126965
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE 
BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, 
§§ 2º E 3º, DA LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
MEDIDA PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE 
CONVERTIDA NA LEI 9.528/1997. IMPOSSIBILIDADE DE 
CUMULAÇÃO.
1. Conforme decidido, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do Tema n. 555, vinculado ao Recurso 
Especial repetitivo n. 1.296.673/MG, firmou entendimento de que “a 
acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria 
pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o direito 
ao auxílio-acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores 
à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei n. 8.213/1991, promovida em 
11/11/1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente 
convertida na Lei 9.528/1997”.
2. Depreende-se do acórdão recorrido que, embora o auxílio-acidente 
tenha a Data de Início do Benefício (DIB) em 1º/5/1997, anterior à 
edição da Lei n. 9.528/1997, a concessão do benefício de 
aposentadoria ocorreu somente em 6/3/1998, após a vigência da 
citada lei. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que deu 
provimento ao recurso no INSS para reconhecer a impossibilidade de cumulação 
de auxílio-doença e aposentadoria, nos termos do decidido no julgamento 
do Recurso Especial repetitivo n. 1.296.673/MG.

Alega que o benefício previdenciário é regido pelo princípio do tempus 

regit actum e, por esse motivo, a superveniente Lei n. 9.528/97 não poderia 
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retroagir para ser aplicada ao recorrente. 
Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para provimento 

do recurso especial.
É o relatório.

VOTO

O recurso não merece êxito.
Conforme decidido, a Primeira Seção deste Superior Tribunal de 

Justiça, no julgamento do Tema n. 555, vinculado ao Recurso Especial repetitivo 
n. 1.296.673/MG, firmou entendimento de que “a acumulação do auxílio-acidente 
com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 
incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-acidente, e a concessão da 
aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei n. 
8.213/1991, promovida em 11/11/1997 pela Medida Provisória 1.596-14/1997, 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997”.

Observe-se, a propósito, a ementa do julgado:
 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-
ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA LEI 
8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA NA LEI 
9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. LESÃO 
INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À 
PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA 
PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO 
DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO 
CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. 
CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.
1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com intuito de indeferir a concessão do benefício de 
auxílio-acidente, pois a manifestação da lesão incapacitante ocorreu 
depois da alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art. 86 da Lei de 
Benefícios, que vedou o recebimento conjunto do mencionado 
benefício com aposentadoria.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 
ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da 
aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, 
da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do 
dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, 
independentemente de qualquer remuneração ou rendimento 
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auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer 
aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão de 
outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto 
no § 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do 
auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 pela Medida 
Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997.
No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no AREsp 
163.986/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 154.978/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.6.2012; AgRg no REsp 
1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 
28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 487.925/SP, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 12.2.2010; AgRg 
no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 188.784/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 
177.192/MG, Rel. Ministro Castro Meira (decisão monocrática), 
Segunda Turma, DJ 20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, 
DJ 26.6.2012; AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki 
(decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 
1.326.279/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 
179.233/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), 
Primeira Turma, DJ 13.8.2012.
4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão 
incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho, deve 
ser observada a definição do art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a 
qual "considera-se como dia do acidente, no caso de doença 
profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade laborativa 
para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação 
compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para 
este efeito o que ocorrer primeiro". Nesse sentido: REsp 537.105/SP, 
Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; 
AgRg no REsp 1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. 
Ministro Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).
5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco legal 
fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão recorrido (fl. 
339/STJ), não sendo possível a concessão do auxílio-acidente por ser 
inacumulável com a aposentadoria concedida e mantida desde 1994.
6. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp n. 1.296.673/MG, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/8/2012, DJe de 3/9/2012).
 

Tendo isso em vista, depreende-se do acórdão recorrido que, embora 
o auxílio-acidente tenha a Data de Início do Benefício (DIB) em 1º/5/1997, 
anterior à edição da Lei n. 9.528/1997, a concessão do benefício de 
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aposentadoria ocorreu somente em 6/3/1998 (e-STJ, fl. 140), após a vigência da 
citada lei. 

Assim, impõe-se a manutenção da decisão monocrática que reformou 
o acórdão que permitiu a cumulação dos benefícios. 

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. 
TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 23 DA LEI 8.213/1991. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO. SÚMULA 284/STF. INVERSÃO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL 1.296.673/MG REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, 
TEMA 555/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REGIME 
JURÍDICIO APLICÁVEL: CPC/1973. MAJORAÇÃO DA VERBA 
HONORÁRIA. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O art. 23 da Lei 8.213/1991 não é apto, por si só, a sustentar a tese 
recursal relativa à alteração da data de início do benefício acidentário 
para fevereiro de 1974, com o pagamento das parcelas do benefício 
desde então. Assim, incide o óbice da Súmula 284/STF em razão da 
ausência de comando normativo do dispositivo apontado como 
violado.
2. A adoção de entendimento diverso quanto à data de início do 
benefício, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação 
de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto 
ao ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a 
qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial.
3. A possibilidade de cumulação do auxílio-acidente com 
proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão 
incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e a 
concessão da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 
86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 11/11/1997 pela 
Medida Provisória 1.596-14/1997, posteriormente convertida na 
Lei 9.528/1997, sendo irrelevante a data do termo inicial do 
benefício (AgInt no REsp 1.907.861-RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Rel. Acd. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, por maioria, 
julgado em 22/03/2022, DJe 29/03/2022).
4. No caso dos autos, a partir da análise do acórdão recorrido, verifica-
se que, além de não ser possível afirmar que o requerente já 
apresentava a moléstia antes da vigência da Lei 9.528/1997, é 
incontroverso que ele se aposentou apenas em 2007, o que afasta o 
direito à percepção simultânea dos benefícios.
5. A majoração da verba honorária fixada pelas instâncias ordinárias 
demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório constante 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. O referido óbice 
pode ser afastado em situações excepcionais, quando os valores 
arbitrados na origem forem irrisórios ou excessivos, hipóteses não 
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verificadas no caso concreto.
6. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.973.121/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
16/5/2022, DJe de 18/5/2022).
 
PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RESTABELECIMENTO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE. CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL DO INSS PROVIDO. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de restabelecimento de benefício 
acidentário ajuizada contra o INSS objetivando o pagamento de 
auxílio-acidente, cessado na concessão da aposentadoria por tempo 
de contribuição. A sentença julgou improcedente o pedido. No Tribunal 
a quo, a sentença foi reformada.
II - A decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante 
desta Corte, razão pela qual não há porque falar na inadmissibilidade 
do julgamento monocrático. Incidência da Súmula n. 568/STJ e do art. 
932, VIII, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4°, III, do RISTJ.
III - Tal orientação não gera prejuízo às partes, porquanto está 
resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno 
objetivando o exame da matéria pelo Colegiado competente. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.630.561/MA, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017;
AgInt no AREsp n. 748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no 
AREsp n. 947.903/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp n. 
1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.
IV - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
REsp n. 1.296.673/MG, sob o rito dos recursos repetitivos, exarou 
entendimento no sentido de que a acumulação do auxílio-
acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 
eclosão da lesão incapacitante, apta a gerar o direito ao auxílio-
acidente, e a concessão da aposentadoria sejam anteriores à 
alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991, promovida em 
11/11/1997 pela Medida Provisória n. 1.596-14/1997, 
posteriormente convertida na Lei n. 9.528/1997, correspondente 
ao Tema n. 555. Confira-se, por pertinente, a ementa do aludido 
julgado: REsp n. 1.296.673/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 22/8/2012, DJe 3/9/2012.
V - In casu, o v. acórdão hostilizado está em confronto com o 
entendimento firmado no âmbito desta Corte, pois permitiu a 
cumulação dos benefícios previdenciários, não obstante a 
aposentadoria tenha sido concedida em 2018 (fl. 107), após o advento 
da Lei n. 9.528/1997.
VI - Quanto à alegação de violação do art. 5º, anoto que é vedado a 
esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à matéria 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal.
Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 575.787/DF, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 
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1.677.316/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 
1.294.078/DF, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 28/11/2017, DJe 5/12/2017.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.914.703/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : PAULO AUGUSTO DE ANDRADE
ADVOGADOS : PAULO FAGUNDES - SP103820

PAULO FAGUNDES JUNIOR - SP126965

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULO AUGUSTO DE ANDRADE
ADVOGADOS : PAULO FAGUNDES - SP103820

PAULO FAGUNDES JUNIOR - SP126965
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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